
                                                                   

 

  
Quarta, 24 de Junho de 2020 - 14:20 

Aplicativo Preço da Hora Bahia já é utilizado por mais de 230 mil 
pessoas 

 
 
Com pouco mais de dois meses lançado, o aplicativo Preço da Hora Bahia já foi baixado 
por mais de 230 mil baianos até o momento. O app permite ao usuário encontrar o produto 
mais barato em sua região.  
  
Salvador é a cidade com mais usuários: 130,3 mil. Em seguida aparece Feira de Santana (16,5 
mil), acompanhado por Lauro de Freitas (10,4 mil), Camaçari (8,1 mil), Vitória da Conquista 
(4,8 mil) e Itabuna (3,9 mil). Ao todo, o aplicativo está presente em 56 municípios do estado. 
A meta é chegar aos demais.  
  
“O Preço da Hora Bahia traz os preços de produtos comercializados em cada um dos 417 
municípios, sem exceção. Por isso é uma ferramenta útil para todos os baianos e como tal 
precisa chegar ao máximo possível de usuários”, disse Manoel Vitório, secretário da 
Fazenda do Estado. 
  
O aplicativo Preço da Hora Bahia mostra em tempo real as cotações para mais de 500 mil 
produtos. Basta digitar o nome do produto ou fazer a leitura do código de barras impresso na 
embalagem. A ferramenta está disponível para celulares Android e iOS e também na página 
web precodahora.ba.gov.br (clique aqui).  
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Aplicativo Preço da Hora Bahia já é 

utilizado por mais de 230 mil pessoas 

Ao todo, o aplicativo está presente em 56 municípios do estado. 

Por 

Murilo Andrade 

-  

24 de junho de 2020  
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Com pouco mais de dois meses lançado, o aplicativo Preço da Hora Bahia 

já foi baixado por mais de 230 mil baianos até o momento. O app permite ao 

usuário encontrar o produto mais barato em sua região. 

Salvador é a cidade com mais usuários: 130,3 mil. Em seguida aparece Feira 

de Santana (16,5 mil), acompanhado por Lauro de Freitas (10,4 mil), 

Camaçari (8,1 mil), Vitória da Conquista (4,8 mil) e Itabuna (3,9 mil). Ao 
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todo, o aplicativo está presente em 56 municípios do estado. A meta é chegar 

aos demais. 

“O Preço da Hora Bahia traz os preços de produtos comercializados em cada 

um dos 417 municípios, sem exceção. Por isso é uma ferramenta útil para 

todos os baianos e como tal precisa chegar ao máximo possível de usuários”, 

disse Manoel Vitório, secretário da Fazenda do Estado. 

O aplicativo Preço da Hora Bahia mostra em tempo real as cotações para 

mais de 500 mil produtos. Basta digitar o nome do produto ou fazer a leitura 

do código de barras impresso na embalagem. A ferramenta está disponível 

para celulares Android e iOS e também na página web 

precodahora.ba.gov.br. 

 

https://precodahora.ba.gov.br/


Veículo: TV Cabrália 

Data: 24/06/2020 Programa: Balanço Geral BA 

Assunto: Carga sem nota fiscal foi apreendida na BR-116 e encaminhada à Secretaria 

da Fazenda da Bahia. 
 

 
Data: 24/06/2020 
Hora: 13:50:23 
Duração: 00:01:21 
Emissora: TV CABRÁLIA 
Programa: BALANÇO GERAL BA 
Apresentador(a): OUTROS 
Categoria:  
Citação Direta: Sim 
Impacto: NEUTRO 
Sinopse: Carga sem nota fiscal foi apreendida na BR-116 e encaminhada à 
Secretaria da Fazenda da Bahia. 
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Carregamento   com   23   mil   garrafas   de   conhaque  

sem   nota   fiscal   é   apreendido   em   cidade   da   Bahia  

De   acordo   com   a   PRF,   o   motorista   contou   que   efetuou   o  

carregamento   em   Salvador   e   tinha   como   destino   a   cidade  

pernambucana   de   Cabo   de   Santo   Agostinho.  

Por   G1   BA  

25/06/2020   09h37    Atualizado   há   uma   hora  

 

Carga   de   conhaque   sem   nota   fiscal   é   apreendida   pela   PRF   na   Bahia   —  

Foto:   Divulgação   /   PRF  

Uma   operação   da   Polícia   Rodoviária   Federal   (PRF)   resultou   na   apreensão  

de   uma   carga   com   mais   de   23   mil   garrafas   de   conhaque   sem   nota   fiscal   na  

tarde   da   última   quarta-feira   (24),   no   quilômetro   277   da   BR   116,   no  

município   de   Tucano,   região   nordeste   da   Bahia.  



Segundo   a   PRF,   a   Operação   Tamoio   II   teve   início   após   a   ação   de   um  

motorista   de   caminhão,   que   estava   parado   na   bomba   de   combustível   de  

um   posto   para   abastecer,   mas,   ao   avistar   a   viatura   policial,   deixou   o   local.  

Os   policiais   suspeitaram   do   comportamento   e   abordaram   o   motorista,   que  

mostrou   sinais   de   nervosismo   e   prestou   informações   desconexas.   Após  

alguns   momentos,   o   caminhoneiro   afirmou   que   levava   um   carregamento  

de   bebidas,   porém   não   tinha   a   nota   fiscal   da   mercadoria,   pois   só   a  

receberia   no   percurso   da   viagem.  

 

De   acordo   com   a   PRF,   o   motorista   contou   que   efetuou   o   carregamento   em  

Salvador   e   tinha   como   destino   a   cidade   pernambucana   de   Cabo   de   Santo  

Agostinho.  

 

Os   policiais   apreenderam   a   carga   e   acionaram   a    Secretaria   de   Fazenda  
Estadual   (SEFAZ/BA),    com   sede   em   Paulo   Afonso,   que   constatou   a  

situação   irregular   do   produto.  

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



                                                                   

 

 

Aplicativo Preço da Hora Bahia já é utilizado por mais 

de 230 mil pessoas 

24 de Junho de 2020 

 
 

Com pouco mais de dois meses lançado, o aplicativo Preço da Hora Bahia já foi baixado por 

mais de 230 mil baianos até o momento. O app permite ao usuário encontrar o produto mais 

barato em sua região.  

  

Salvador é a cidade com mais usuários: 130,3 mil. Em seguida aparece Feira de Santana 

(16,5 mil), acompanhado por Lauro de Freitas (10,4 mil), Camaçari (8,1 mil), Vitória da 

Conquista (4,8 mil) e Itabuna (3,9 mil). Ao todo, o aplicativo está presente em 56 

municípios do estado. A meta é chegar aos demais.  

  

"O Preço da Hora Bahia traz os preços de produtos comercializados em cada um dos 417 

municípios, sem exceção. Por isso é uma ferramenta útil para todos os baianos e como tal 

precisa chegar ao máximo possível de usuários", disse Manoel Vitório, secretário da 

Fazenda do Estado. O aplicativo Preço da Hora Bahia mostra em tempo real as cotações 

para mais de 500 mil produtos. Basta digitar o nome do produto ou fazer a leitura do código 

de barras impresso na embalagem. A ferramenta está disponível para celulares Android e 

iOS e também na página web precodahora.ba.gov.br (clique aqui).  
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Quinta, 25 de Junho de 2020 - 10:30 

Tucano: PRF-BA apreende mais de 23 mil garrafas de conhaque sem 
nota fiscal 
Um carregamento ilegal com mais de 23 mil garrafas de conhaque foi apreendido na tarde 
desta quarta-feira (24) em um trecho da BR-116 de Tucano, na região sisaleira. Segundo a 
Polícia Rodoviária Federal (PRF-BA), a ação ocorreu no Km 277 dentro da Operação Tamoio 2. 
Os policiais desconfiaram da ação do motorista de um caminhão Volvo/FH 460 parado na 
bomba de combustível de um posto para fazer abastecimento. A suspeita aumentou quando o 
condutor ao avistar a viatura da PRF desistiu da ação. 
  
Na abordagem, os PRFs notaram sinais de nervosismo e informações desencontradas. O 
caminhoneiro de 47 anos relatou que estava carregado de bebidas, porém não portava a nota 
fiscal da mercadoria, pois só iria receber no percurso da viagem. O homem disse que tinha 
feito o carregamento em Salvador com destino em Cabo de Santo Agostinho, em Pernambuco. 
  
No compartimento de carga, os agentes federais encontraram a mercadoria irregular. Foram 
apreendidas 23.520 garrafas de conhaque sem comprovação legal. 
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SUPREMO   DECIDE   QUE   REDUÇÃO   DE   SALÁRIO   DE  
SERVIDOR   PÚBLICO   É   INCONSTITUCIONAL  

 

   admin     25   Junho,   2020  

O   Supremo   Tribunal   Federal   (STF)   decidiu,   por   7   a   4   votos,   que   é   inconstitucional   a  
redução   da   jornada   e   de   salário   dos   servidores   públicos,   caso   a   administração   pública  
estoure   os   limites   com   gastos   de   pessoal.   O   julgamento   da   Ação   Direta   de  
Inconstitucionalidade   (ADI)   2238   foi   concluído   com   o   voto   do   ministro   Celso   de   Mello,   que  
na   época   da   análise   inicial   da   ação,   em   agosto   de   2019,   estava   de   licença   médica.  

Celso   de   Mello   disse   que   seu   voto   era   extenso   e   leu   um   trecho   da   defesa:   “Sendo   assim,  
depois   de   expor   as   razões   pelas   quais   entendi   pertinentes,   em   face   das   razões   expostas   e  
considerando,   sobretudo,   os   precedentes   firmados   pelo   Supremo   Tribunal   Federal,   peço  
vênia   ao   eminente   ministro   relator,   Alexandre   de   Morais   para,   diissentindo   quanto   a   esse  
específico   ponto   da   controvérsia   e   acompanhar   o   entendimento   divergente   manifestado  
pela   eminente   ministra   Rosa   Weber,   em   ordem,   a   confirmar   quantos   as   normas   oras  
examinadas   a   medida   cautelar   que   lhes   suspendeu   a   eficácia   e   a   plicabilidade   e   e   em  
consequeência,   declarar   a   inconstitucionalidade   da   expressão   normativa   “quanto   pela  

https://bahiaeconomica.com.br/wp/author/admin/


redução   dos   valores   a   eles   atribuídos”   inscrito   no   parágrafo   1º,   bem   assim   do   inteiro   teor  
do   parágrafo   2º,   ambos   do   artigo   23   da   Lei   de   Responsabilidade   Fiscal”.  

O   presidente   ministro   Dias   Toffoli   proclamou   o   resultado:   “Por   maioria,   a   ação   foi   julgada  
procedente,   tão   somente   para   declarar   parcialmente   a   inconstitucionalidade,   sem   redução  
de   texto   do   artigo   23,   parágrafo   1º   da   Lei   de   Responsabilidade   Fiscal,   de   modo   a   obstar  
interpretação   segundo   a   qual   é   possível   reduzir   os   valores,   função   ou   cargo   que   estiver  
provido   e   quanto   ao   parágrafo   2º   do   artigo   23,   declararam   a   sua   inconstitucionalidade,  
ratificando   a   cautelar”.  

No   julgamento   do   ano   passado,   já   haviam   votado   contra   a   redução   salarial   os   ministros  
Edson   Fachin,   Rosa   Weber,   Ricardo   Lewandowski,   Luiz   Fux,   Marco   Aurélio   Mello.   A  
ministra   Carmen   Lúcia   também   votou   contra   a   redução   salarial,   mas   votou   parcialmente   a  
favor   da   redução   da   jornada.   Ficaram   vencidos   os   votos   pela   inconstitucionalidade   do  
relator,   ministro   Alexandre   de   Morais,   e   dos   ministros   Dias   Toffolli,   Roberto   Barroso   e  
Gilmar   Mendes.  

 



 

  
Quarta, 24 de Junho de 2020 - 21:34 

Senado aprova novo marco legal do saneamento básico; texto 
segue para sanção 
O Senado aprovou nesta quarta-feira (24) o projeto que institui o novo marco legal do 
saneamento básico, que estabelece medidas para a ampliação da participação privada no 
setor. O texto foi aprovado por 65 votos a 13 e agora depende da sanção do presidente Jair 
Bolsonaro. 
  
A proposta tem como objetivos a universalização do saneamento (prevendo coleta de esgoto 
para 90% da população) e o fornecimento de água potável para 99% da população até o fim 
de 2033. 
  
O novo marco vem sendo discutido desde 2018 no Congresso Nacional e duas medidas 
provisórias sobre o tema foram editadas, mas perderam a validade por falta de consenso entre 
os parlamentares sobre a aprovação do texto. 
  
Atualmente, o saneamento é prestado por empresas públicas estaduais. O novo marco tem o 
objetivo de aumentar a concorrência do serviço. 
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STF proíbe corte salarial de servidores estaduais e municipais e veta 
redução de repasse 
O Supremo Tribunal Federal (STF) decidiu, nesta quarta-feira (24), que o Executivo não pode 
reduzir o repasse de verbas aos Legislativo e Judiciário em tempos de crise financeira. A 
medida vale para todo o território brasileiro e resulta da conclusão da análise de ações que 
questionavam a lei de Responsabilidade Fiscal.  
 
No julgamento os ministros também invalidaram um trecho da legislação que permitia o corte 
de salário de servidores públicos com redução proporcional de carga horária. 
 
A LRF foi sancionada no ano 2000 e, desde 2002, a permissão para diminuição de vencimentos 
quando se ultrapassa os 60% de gastos correntes com pessoal estava suspensa por decisão 
liminar provisória, expedida pelo  próprio Supremo. 
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Com alta de 2,17%, Dívida Pública 

Federal voltou a subir no mês 

pasado 
Estoque passou de R$ 4,161 trilhões para R$ 4,251 trilhões, 

informou a Secretaria do Tesouro Nacional 

Foto: Marcello Casais Jr/Agência Brasil 

  

Wellton Máximo 

O arrefecimento das turbulências provocadas pela pandemia do novo coronavírus (covid-19) e o 

baixo volume de vencimentos fizeram o endividamento do governo subir pela primeira vez em 

dois meses. A Dívida Pública Federal (DPF), que inclui o endividamento interno e externo do 

governo federal, subiu, em termos nominais, 2,17% em maio, na comparação com abril, 

informou nesta quarta-feira (24) a Secretaria do Tesouro Nacional. O estoque passou de R$ 

4,161 trilhões para R$ 4,251 trilhões. 

A Dívida Pública Mobiliária Federal interna (DPMFi), que é a parte da dívida pública em títulos 

no mercado interno, subiu 2,26% em maio, passando de R$ 3,944 trilhões para R$ 4,033 

trilhões. 

Veículo: bahia.ba  

Data: 25/06/2020 Caderno: Economia  
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A alta deve-se, segundo o Tesouro, à emissão líquida de R$ 73,58 bilhões na DPMFi. Além 

disso, houve a apropriação positiva de juros (quando os juros da dívida são incorporados ao total 

mês a mês), no valor de R$ 15,28 bilhões. A emissão líquida de títulos da Dívida Pública 

Mobiliária Interna deu-se pela diferença entre o total de novos títulos emitidos pelo Tesouro 

Nacional – R$ 86,65 bilhões – em relação ao volume de títulos resgatados (embolsado pelos 

investidores), que somou R$ 13,08 bilhões. 

Por causa da volatilidade do mercado provocada pela pandemia, o Tesouro tinha feito menos 

leilões em março e abril para não aceitar as taxas pedidas pelos investidores. No entanto, a 

melhoria das condições de mercado permitiu ao Tesouro retomar as emissões, principalmente de 

papéis prefixados e vinculados à taxa Selic. 

Mercado externo 

Depois de dois meses de forte alta, o estoque da Dívida Pública Federal Externa (DPFe), em 

circulação no mercado internacional, aumentou apenas 0,41%, passando de R$ 217,11 bilhões 

para R$ 218 bilhões de abril para maio. A dívida subiu apesar da queda de 0,01% no dólar 

observada no mês passado. Tradicionalmente, a moeda norte-americana é o principal fator de 

correção da dívida externa. 

A variação do endividamento do Tesouro pode ocorrer por meio da oferta de títulos públicos em 

leilões pela internet (Tesouro Direto) ou pela emissão direta. 

Além disso, pode ocorrer assinatura de contratos de empréstimo para o Tesouro, tomado de uma 

instituição ou de um banco de fomento, destinado a financiar o desenvolvimento de uma 

determinada região. A redução do endividamento se dá, por exemplo, pelo resgate de títulos, 

como se observou ao longo do último mês. 

Este ano, a Dívida Pública Federal (DPF) deverá ficar entre R$ 4,5 trilhões e R$ 4,75 trilhões, 

segundo o Plano Anual de Financiamento (PAF) da dívida pública para 2020, apresentado em 

janeiro. 

Detentores 

As instituições financeiras foram as principais detentoras da Dívida Pública Federal interna, 

com 26,77% de participação no estoque. Os fundos de investimento, com 25,85%, e os fundos 

de pensão, com 24,88%, aparecem em seguida na lista de detentores da dívida. 

Com a retirada de recursos de investidores internacionais do Brasil, decorrente da crise 

econômica, a participação dos não residentes (estrangeiros) caiu, atingindo 9,11% em maio. 

Este é o menor percentual de estrangeiros na dívida interna desde 2009. Os demais grupos 

somam 13,4% de participação, segundo os dados apurados no mês. 



Composição 

Quanto à composição da DPF de acordo com os tipos de títulos, a fatia dos papéis corrigidos por 

taxas flutuantes subiu para 38,85% do total da dívida. Em seguida, vieram os papéis prefixados, 

cuja participação aumentou de 28,85% para 29,41%, devido principalmente à emissão líquida e 

ao baixo volume de vencimentos no mês. Em maio, o Tesouro emitiu R$ 40,73 bilhões de 

papéis prefixados a mais do que resgatou. 

A participação dos papéis corrigidos pela inflação caiu de 26,87% para 26,3%, por causa do alto 

volume de vencimentos desses papéis que ocorre no segundo mês de cada trimestre. Os títulos 

do grupo cambial, que sofrem variação com base na taxa de câmbio, tiveram sua participação 

reduzida de 5,54% para 5,44% do montante total da DPF, principalmente por causa da pequena 

queda do dólar no mês passado. 
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Ramos anuncia novas parcelas do auxílio emergencial de R$ 500, R$ 400 e R$ 300, 
mas apaga publicação em seguida  
Secretaria de Governo diz que assunto ainda está em discussão no governo 
 
25.jun.2020 às 8h40  
 
Ricardo Della Coletta  
 
Brasília  

O ministro Luiz Eduardo Ramos, da Secretaria de Governo, afirmou que a extensão do auxílio emergencial 
por três meses terá parcela de R$ 500, R$ 400 e R$300, valores que superam os que vinham sendo 
discutidos publicamente até então. 

A informação foi publicada pelo ministro em uma rede social, mas ela foi apagada pouco depois. A pasta 
comandada por ele disse que a publicação está incorreta e que o assunto ainda está em discussão no governo. 
"O governo vai pagar três parcelas adicionais (de R$ 500, R$ 400 e R$ 300) do auxílio emergencial. A 
proposta faria o benefício chegar neste ano a pelo menos R$ 229,5 bilhões. Isso é 53% de toda a 
transferência de renda já feita no programa Bolsa Família desde o seu início, em 2004", escreveu Ramos, no 
início da manhã desta quinta-feira (25). 

A prorrogação do auxílio emergencial, que hoje é de R$ 600, tem sido discutida internamente no governo. 

O tema deve ser novamente debatido nesta quinta em reunião de Bolsonaro com os ministros Braga Netto 
(Casa Civil), Paulo Guedes (Economia) e Onyx Lorenzoni (Cidadania), além dos presidentes do Banco 
Central, Roberto Campos Neto e da Caixa, Pedro Guimarães. 

Guedes vinha trabalhando por valores inferiores aos divulgados nesta quinta por Ramos. 

Em 9 de junho, ele disse que o Executivo planejava pagar mais duas parcelas do auxílio emergencial, no 
valor de R$ 300 cada uma. 

O próprio presidente Bolsonaro chegou a defender, poucos dias depois, o valor, e disse que vetaria qualquer 
ação do Legislativo para aumentá-los. 

"Na Câmara por exemplo, vamos supor que chegue uma proposta de duas [parcelas extras] de R$ 300. Se a 
Câmara quiser passar para R$ 400, R$ 500, ou voltar para R$ 600, qual vai ser a decisão minha? Para que o 
Brasil não quebre? Se pagar mais duas de R$ 600, vamos ter uma dívida cada vez mais impagável. É o 
veto", afirmou Bolsonaro em uma live no dia 11 de junho. 
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BC revisa projeção e vê queda de 6,4% no PIB em 2020  
Para a inflação, autoridade monetária projeta 1,9% em 2020 e 3,0% em 2021  
 
25.jun.2020 às 9h51  
 
Larissa Garcia  
Brasília  

Com o agravamento da crise econômica causada pela pandemia da Covid-19, o Banco Central revisou a 
projeção de retração do PIB (Produto Interno Bruto) para 6,4%. O dado foi divulgado no relatório trimestral 
de inflação nesta quinta-feira (25). 

No documento passado, a autoridade monetária previu para o ano estabilidade na atividade econômica, com 
PIB zero em 2020. O BC espera que a contração seja seguida de recuperação gradual nos dois últimos 
trimestres do ano, “repercutindo diminuição paulatina e heterogênea do distanciamento social e de seus 
efeitos econômicos”. 

O texto destacou que o PIB recuou no primeiro trimestre de 2020, repercutindo os primeiros impactos da 
pandemia do novo coronavírus na economia brasileira “Essa retração foi a maior desde 2015 e interrompeu a 
tendência de crescimento gradual. Indicadores recentes sugerem que a contração da atividade econômica no 
segundo trimestre será ainda maior”, avaliou. 

Segundo o BC, dados de frequência diária e semanal sugerem que a atividade atingiu o menor patamar em 
abril, havendo recuperação apenas parcial em maio e junho. 

Para o mercado de crédito, apesar da crise, o BC projeta alta de 7,6%. O número foi revisto para cima —no 
relatório passado, a previsão era de 4,8%. O texto ressaltou que houve crescimento de 3,4% no estoque de 
empréstimos entre fevereiro e abril. 

“O mercado de crédito cresceu no trimestre encerrado em abril de 2020, no contexto da pandemia da Covid-
19, com dinâmicas distintas nos segmentos de pessoas físicas e jurídicas”, justificou. 

O relatório destacou que foi registrada forte retração nos gastos com cartão de crédito pelas famílias, 
“reflexo da súbita alteração nos padrões de consumo a partir da segunda quinzena de março”, e que houve 
expansão das linhas de financiamento a exportação e capital de giro, “repercutindo o aumento expressivo na 
demanda por liquidez pelas empresas”. 

De acordo com o documento, separando a concessão de crédito no período por porte das empresas, a alta 
acentuada de novas contratações no fim de março foi puxada por empréstimos concedidos às médias e 
grandes, com faturamento superior a R$ 10 milhões por ano. 

O BC considerou três faixas de faturamento anual (até R$360 mil, entre R$360 mil e R$10 milhões, e acima 
de R$10 milhões). 



No período, a média diária das operações contratadas por esse grupo aumentou de cerca de R$ 3,5 bilhões 
para R$ 6,0 bilhões, “arrefecendo ao longo de abril, mas mantendo-se ainda em patamar significativamente 
acima do observado em 2019 e no primeiro bimestre de 2020”. 

Segundo o BC, em parte, esse movimento é associado ao retorno de grandes empresas ao crédito bancário. 
Antes da crise, elas vinham se financiando no mercado de capitais. 

As novas operações de micro e pequenas empresas mantiveram em março o mesmo nível do primeiro 
bimestre de 2020 e se elevaram a partir do dia 10 de abril. 

Para a inflação, a projeção do BC é de 1,9% em 2020, 3,0% em 2021 e 3,6% em 2022. A estimativa leva em 
conta taxa básica de juros e câmbio constantes a 3,00% ao ano e R$ 4,95, respectivamente. 

A simulação da autoridade monetária mostra que a inflação pode ficar entre 1,3% e 2,5% no fim de 2020. O 
maior valor projetado fica no limite do piso estabelecido pela meta, que é de 4,0%, com tolerância de 1,5 
ponto percentual para cima e para baixo. 

“As projeções aqui apresentadas dependem ainda de considerações sobre a evolução das reformas e ajustes 
necessários na economia”, frisa o texto. 

“A inflação no trimestre encerrado em maio repercutiu os efeitos da pandemia da Covid-19 e a retração do 
preço internacional do petróleo. Movimentos de grande amplitude do câmbio e dos preços de commodities, 
além dos efeitos heterogêneos da pandemia sobre oferta e demanda pelos diversos bens e serviços, 
acarretaram mudanças de preços relativos”, trouxe o relatório. 

“De um lado, destaca-se o forte recuo nos preços de combustíveis e de passagem aérea. Do outro, a alta nos 
preços de alimentos e no preço internacional do minério de ferro”, avaliou. 

O BC estima ainda que o déficit nas contas externas brasileiras fique em 1% do PIB em 2020. 
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Abdib   defende   'venda   de   dívida  

tributária'   para   dar   fôlego   a  

Estados   e   investimentos  

Proposta   prevê   que   o   dinheiro   seja   utilizado   apenas   em  

previdência   e   investimentos,   o   que   pode   ajudar   os   Estados   a  

recuperar   a   capacidade   de   gastar   em   infraestrutura  

Anne   Warth,   O   Estado   de   S.Paulo  

23   de   junho   de   2020   |   14h35  

BRASÍLIA   –   Na   semana   em   que    o   governo   lançou   um   novo   refis   para  

renegociar   dívidas   tributárias ,   a    Associação   Brasileira   da  

Infraestrutura   e   Indústrias   de   Base   (Abdib)    passou   a   defender   a  

aprovação   do   projeto   de   lei   que   permite   à   União,   Estados   e   municípios   vender   o  

https://economia.estadao.com.br/noticias/geral,governo-lanca-refis-seletivo-para-empresa-e-cidadao-sem-condicoes-de-pagarem-divida,70003335599
https://economia.estadao.com.br/noticias/geral,governo-lanca-refis-seletivo-para-empresa-e-cidadao-sem-condicoes-de-pagarem-divida,70003335599
https://tudo-sobre.estadao.com.br/abdib-associacao-brasileira-da-infraestrutura-e-industrias-de-base
https://tudo-sobre.estadao.com.br/abdib-associacao-brasileira-da-infraestrutura-e-industrias-de-base


direito   de   cobrança   de   uma   dívida   parcelada   –   a   chamada   “securitização".   A  

proposta   poderia   render   R$   75,9   bilhões   aos   entes   federativos,   sendo   R$   19,4  

bilhões   aos   Estados.   Vários   governadores   já   sinalizaram   que   o   socorro   da   União,  

de   R$   60   bilhões,   não   será   suficiente   para   fazer   frente   à   crise.  

Para   a   associação,   trata-se   de   uma   injeção   de   recursos   importante   em   um   ano  

que   terá   forte   queda   de   arrecadação   em   razão   da   pandemia   do    novo  

coronavírus .   A   proposta   prevê   que   o   dinheiro   seja   utilizado   apenas   em  

previdência   e   investimentos,   o   que   pode   ajudar   os   Estados   a   recuperar   a  

capacidade   de   gastar   em   infraestrutura.   Para   os   críticos,   a   operação   pode  

representar   antecipação   de   receitas,   o   que   violaria   a    Lei   de   Responsabilidade  

Fiscal   (LRF) .  

PUBLICIDADE  

De   autoria   do   senador    José   Serra   (PSDB-SP) ,   o   projeto   de   lei   foi   apresentado  

em   2016   e   aprovado   no   Senado,   mas   ainda   precisa   passar   pela   Câmara.   A  

securitização   é   uma   operação   que   permite   a   venda   de   fluxos   de   direitos  

creditórios   a   terceiros,   como   pessoas   físicas   e   fundos   de   investimento.   Na  

proposta,   o   risco   é   repassado   ao   investidor,   e   cabe   ao   ente   público   manter   as  

cobranças   –   seja   pela   Fazenda,   seja   por   meio   de   empresas   especializadas.  

A   proposta   cria   um   conselho   de   gestão   fiscal,   formado   por   União,   Estados   e  

municípios,   para   harmonizar   procedimentos   fiscais   e   orçamentários.   Todas   as  

operações   ficariam   submetidas   ao   padrão   definido   por   esse   conselho.   A   emissão  

deve   feita   por   Sociedades   de   Propósito   Específico   (SPEs)   ou   por   uma   estatal   não  

https://tudo-sobre.estadao.com.br/coronavirus
https://tudo-sobre.estadao.com.br/coronavirus
https://tudo-sobre.estadao.com.br/lei-de-responsabilidade-fiscal
https://tudo-sobre.estadao.com.br/lei-de-responsabilidade-fiscal
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dependente.   A   proposta   exige   que   os   recursos   arrecadados   no   ato   devem   ser  

usados   em   investimentos   ou   na   previdência,   e   há   proibição   para   aplicação   em  

custeio.  

Para   o   assessor   parlamentar   do   senador,    o   economista   Leonardo   Ribeiro,   essa   é  

também   uma   forma   mais   efetiva   de   os   governos   cobrarem   dívidas   de   impostos  

não   pagos   em   programas   de   parcelamento   anteriores   do   que   o   tradicional   Refis.  

Segundo   ele,   estudos   mostram   que   20%   dos   que   aderem   a   programas   de  

parcelamento   deixam   de   pagar   já   nos   primeiros   meses,   à   espera   do   próximo  

Refis.  

Para   chegar   aos   R$   75,9   bilhões,   Ribeiro   somou   a   dívida   ativa   da   União,   Estados  

e   capitais,   de   R$   3,614   trilhões,   e   considerou   apenas   10%   dela   –   saldo   de  

parcelamentos   que   poderia   ser   classificado   como   de   rating   elevado.   Desse   total,  

ele   estimou   uma   cessão   de   70%,   já   que   parte   das   dívidas,   uma   vez   pagas,   devem  

ser   transferidas   para   outros   entes   federativos.   Considerando   os   valores   pagos   à  

vista,   como   debêntures   sênior,   após   o   deságio,   a   União   poderia   arrecadar   R$  

50,7   bilhões;   os   Estados,   R$   19,4   bilhões;   e   as   capitais,   R$   5,8   bilhões.  

Na   proposta   que   saiu   do   Senado,   apenas   créditos   que   já   foram   parcelados  

podem   ser   securitizados,   pois   isso   reduz   o   risco   da   operação,   já   que   o   devedor   já  

assumiu   que   deve   e   que   vai   pagar.   Na   Câmara,   os   deputados   discutem   agora  

eventuais   restrições   à   proposta,   como   se   ela   deve   ser   restrita   à   dívida   ativa   e   se  

pode   ser   feita   com   qualquer   tipo   de   crédito   tributário.  



Para   o   presidente   da   Abdib,   Venilton   Tadini,   a   proposta   é   importante   não  

apenas   para   o   setor   de   infraestrutura,   mas   também   para   o   setor   público,   que  

precisa   encontrar   mecanismos   e   formas   de   financiamento.   “Não   estamos  

falando   de   antecipação   de   receitas,   algo   condenável   e   fora   da   LRF,   nem   em  

aumentar   o   nível   de   endividamento.   Estamos   falando   de   operações   vencidas   e  

não   pagas   e   que   hoje   são   ativos”,   afirmou.   “Uma   dívida   ativa   parcelada   não   é  

uma   receita   futura   orçamentária,   nem   uma   receita   corrente.   É   uma   estrutura  

pretérita   que   não   se   tornou   caixa.   A   ideia   é   monetizá-la”,   acrescentou.  

Segundo   Tadini,   o   momento   econômico   é   bom   para   fazer   esse   tipo   de   operação,  

já   que   a   taxa   de   juros   está   em   seu   menor   patamar,   em   2,25%   ao   ano,   o   que   torna  

o   instrumento   barato   para   Estados   e   municípios.   Como   há   histórico   de  

pagamentos,   é   possível   calcular   até   rating   para   as   operações.   Atualmente   à  

frente   da   Abdib,   Tadini   foi   presidente   do   Banco   Fator   e   coordenou   as   operações  

de   securitização   feitas   pelo   governo   de   São   Paulo   em   2012,   2014   e   2015.  

 



Veículo: O Globo Online 

Data: 25/06/2020 Coluna: Economia 
 

  

Saneamento: nova lei já 

amplia concorrência em três 

licitações neste ano. Saiba 

onde 
Concessões em Alagoas, Espírito Santo e Rio têm investimentos previstos de R$ 37 bilhões ao 

longo de 30 ou 35 anos de contrato 
Glauce Cavalcanti 

25/06/2020 - 04:30 / Atualizado em 25/06/2020 - 07:32 

Mudança na lei vai destravar investimentos privados em saneamento básico Foto: Gabriel de Paiva / 

Agência O Globo 
Newsletters 

RIO - A aprovação do marco regulatório do setor de saneamento deve atrair 

fundos e grupos especializados, sobretudo do exterior, segundo especialistas. 
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https://oglobo.globo.com/economia/saneamento-nova-lei-ja-amplia-concorrencia-em-tres-licitacoes-neste-ano-saiba-onde-24497674#newsletterLink
https://oglobo.globo.com/economia/2270-senado-aprova-novo-marco-legal-para-saneamento-basico-no-brasil-24496471


De largada, vai ampliar a concorrência em três licitações já previstas para 

este ano. 

Os processos de concessão de estatais do setor de Alagoas — com leilão 

marcado para setembro —, Cariacica (ES) e Rio de Janeiro, com a Cedae, 

estruturados pelo BNDES, somam perto de R$ 37 bilhões em previsão de 

investimento em contratos de 30 ou 35 anos. Nos primeiros cinco anos, o 

aporte nesse trio de licitações poderia bater R$ 15 bilhões, segundo 

consultores.  

É uma gota no oceano dos R$ 700 bilhões em recursos necessários para 

garantir que, até 2033, 99% da população do país tenham acesso a água 

potável e que 90% contem com coleta e tratamento de esgoto. 

 
Para garantir água potável e esgoto tratado para toda a população até 2033, como 
previsto no Plano Nacional de Saneamento, setor precisa de R$ 50 bi de 
investimentos anuais Foto: Hermes de Paula / Agencia O Glob / Agência O Globo 

Hoje, o Brasil tem 35 milhões de pessoas sem água tratada e 104 milhões, ou 

quase metade da população, sem coleta de esgoto. 

— O marco vai trazer geração de valor, porque, com a regulação, os projetos e 

as empresas se tornarão mais atraentes. Isso vai resultar em valores mais 

altos em outorgas nos leilões, elevar o valor de mercado das companhias — 

https://oglobo.globo.com/economia/bndes-da-pontape-nas-privatizacoes-de-saneamento-com-licitacao-de-agua-esgoto-em-alagoas-24454044
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diz Percy Soares Neto, diretor executivo da Associação Brasileira das 

Concessionárias Privadas de Serviços Públicos de Água e Esgoto (Abcon). 

O BNDES já soma mais de R$ 53 bilhões em estimativa de investimento em 

projetos para concessão de saneamento no país. Há outros sendo formatados 

por fora, caso do Mato Grosso do Sul. 

Retorno financeiro maior 

A nova legislação traz três pilares principais para mudar o setor. Ao regular 

os processos e criar diretrizes técnicas, amplia a segurança para o investidor. 

Depois, estabelece que os serviços de saneamento somente poderão ser 

concedidos via licitação, garantindo que toda empresa pública ou privada 

terá de concorrer com outros interessados. Por fim, cria um mecanismo de 

concessões em bloco, permitindo agrupar municípios e regiões lucrativas e 

deficitárias.  

Os grandes grupos que já atuam em saneamento no país — como BRK 

Ambiental, Aegea e Águas do Brasil — demonstram apetite para ampliar 

operações. Hoje, apenas 6% da população tem os serviços de água e esgoto 

fornecidos pela iniciativa privada. 

Pense grande:   Empresas de investimento miram no setor de saneamento 

— O marco chega com atraso. O Brasil tripudiou de um setor fundamental 

para a saúde. Mas o investimento virá. Os projetos têm retorno financeiro 

maior para o investidor. Há a imensa atratividade pelo impacto 

socioambiental positivo, reduzindo gastos com saúde, impulsionando 

atividades como o turismo. Com a desvalorização do real, fica ainda mais 

https://blogs.oglobo.globo.com/pense-grande/post/empresas-de-investimento-miram-no-setor-de-saneamento.html


atraente — destaca Renato Sucupira, presidente da BF Capital. — Fundos 

diversos como BlackRock, Vinci, Pátria, mesmo empresas de outros setores, 

como a CCR, já se mostraram interessadas. 

Um dos desafios é investir para reduzir a forma como a cobertura em serviços 

de saneamento acompanha a desigualdade no país, o que passa pela questão 

tarifária. 

 “Se o Brasil reiniciar os investimentos adequados no setor e olhar para essa 

população mais vulnerável, vai reduzir a pobreza e a desigualdade”, ponderou 

Léo Heller, pesquisador da Fiocruz Minas e relator especial da ONU para o 

direito humano à água e ao esgotamento sanitário, em entrevista ao GLOBO 

em março.  

Da educação ao turismo 

Estudo do Trata Brasil calcula que, se o Brasil alcançasse a universalização 

dos serviços de água e esgoto até 2036, teria um impacto de R$ 1,12 trilhão 

em redução de gastos com saúde, melhor desempenho do trabalhador e de 

crianças e jovens na escola e em áreas como mercado imobiliário e turismo. 

 





BNDES quer ampliar carteira no Norte e
Nordeste
Para diretor da insituição, novo marco regulatório do saneamento vai acelerar
velocidade de novos projetos na carteira do banco

Por Francisco Góes — Do Rio

25/06/2020 05h00 · Atualizado 

A carteira de projetos do Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social

(BNDES) na área de saneamento básico vai crescer com maior velocidade, sobretudo

nas regiões Norte e Nordeste do país, a partir da aprovação do novo marco legal do

setor. A expectativa é de Fábio Abrahão, diretor de infraesturutra, concessões e PPPs

do BNDES. Na visão dele, as novas regras vão impulsionar os investimentos. O

banco, afirma, está em processo de prospectar novos projetos para o portfólio de

saneamento.

Hoje o BNDES tem uma carteira de oito projetos de saneamento nos quais se

estimam investimentos totais de R$ 50 bilhões ao longo da concessão, sendo parte

desses recursos aportados diretamente pelas empresas e outra parcela pelo banco

de fomento na forma de financiamento. Os percentuais de aporte de capital e de

dívida em cada projeto são definidos caso a caso, diz Abrahão. A maior parte dos

investimentos se concentra nos primeiros anos da concessão, diz Abrahão.

O investimento de R$ 50 bilhões refere-se a um conjunto de oito projetos de

concessão e parcerias público-privadas (PPPs), divididos da seguinte forma. Em

2020, o banco espera fazer concessões de saneamento em Alagoas e no Rio de

Janeiro. No Rio, se prevê a concessão ao setor privado da Cedae, a estatal

fluminense de água e esgoto. É a maior concessão prevista no país com

investimentos totais projetados de R$ 33,5 bilhões.

há 5 horas

Política
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A concessão da Cedae será feita em quatro blocos, reunindo em um mesmo bloco

áreas nobres e áreas mais carentes, por exemplo. O leilão desses blocos está

previsto para o último trimestre deste ano. Abrahão diz que do ponto de vista

técnico e sob o aspecto do interesse dos investidores o processo de concessão da

Cedae é “possível” de ser realizado ainda em 2020. Ele reconhece, porém, que existe

um componente político nesse processo que o banco não domina.

Também este ano o banco projeta fazer a PPP de esgoto de Cariacica, no Espírito

Santo. Para 2021, estão programadas concessões no Acre e Amapá, além de Porto

Alegre. No cronograma do banco para o ano que vem, também há previsão de duas

PPPs de esgoto: uma envolvendo conjunto de municípios do interior do Rio Grande

do Sul e outra na região metropolitana de Fortaleza, no Ceará.

Embora a carteira do BNDES no saneamento venha sendo construída nos últimos

anos, Abrahão afirma que os projetos existentes vão incorporar novidades do novo

marco via contratos de concessão. A prioridade do banco nessa área é estimular

investimentos justamente via concessão, privatizações e, em alguns casos, de forma

excepcional, via PPPs. O banco entende que a PPP aplica-se a casos específicos

como, por exemplo, o tratamento de esgoto. O BNDES, por outra parte, não modela

projetos de subconcessão por considerar essa figura jurídica mais frágil.

Uma das novidades previstas no novo marco regulatório que poderá ser

incorporada aos contratos em carteira no BNDES refere-se a um processo rápido de

delegação por parte do município, que é o poder concedente do serviço de

saneamento, para Estados ou regiões metropolitanas, diz Abrahão. Ele cita a

dificuldade existente no marco em vigor para que o município faça essa delegação

ao Estado pois o processo é longo e exige a elaboração de lei e sua respectiva

aprovação pela Assembleia Legislativa.

Abrahão diz que o BNDES participou ativamente das discussões do novo marco e

que a carteira do banco no saneamento é fruto de processo de aprendizado. O

banco atua como prestador de serviços a Estados e municípios. Ajuda a entender as

necessidades de cada ente da federação e estrutura os projetos. Uma vez realizado

o leilão da concessão ou PPP, o banco presta assistência jurídica e financia o

empreendimento.



Concurso público terá avaliação de impacto
Atendimento às solicitações para contratação de 24 mil funcionários no próximo
ano irá considerar a reflexo financeiro no longo prazo

Por Edna Simão — De Brasília

25/06/2020 05h01 · Atualizado 

O governo recebeu, até o fim de maio, pedido para contratação de 24 mil novos

servidores públicos federais no próximo ano. A análise dessas solicitações pelo

Ministério da Economia vai considerar o impacto financeiro no longo prazo para as

contas públicas. Até o fim de agosto, o governo encaminha ao Congresso Nacional a

proposta de Lei Orçamentária Anual de 2021 e nela devem constar as autorizações.

O secretário de Gestão e Desempenho de Pessoal do Ministério da Economia,

Wagner Lenhart, disse ao Valor que, num momento de forte restrição orçamentária,

é preciso ser mais criterioso com relação à contratação de servidores públicos. “A

tendência é de restrição muito grande [de concursos] no ano que vem”, frisou,

acrescentando que as contratações serão estratégicas e pontuais.

O Ministério da Economia vai passar a exigir, a partir de 1º de julho de 2020, estudo

de impacto financeiro no longo prazo, segundo Instrução Normativa 46, publicada

ontem no “Diário Oficial da União” (DOU). No caso dos pedidos já feitos, o Ministério

da Economia fará as contas de impacto. Para solicitações futuras, o ministério vai

disponibilizar uma calculadora aos órgãos públicos. “Traz mais um elemento para

tomada de decisão para que não seja um problema lá na frente”, disse o secretário.

“Mas isso não significa que não vai fazer concurso público ou vai impedir”,

complementou.
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Segundo ele, a Lei de Responsabilidade Fiscal (LRF) e a Lei de Diretrizes

Orçamentárias (LDO) já preveem que as solicitações de concurso público tenham a

estimativa de impacto no exercício por três anos. Mas, para analisar o pedido de

realização de concurso, o Ministério da Economia vai analisar o impacto financeiro

por um prazo maior, ou seja, de 10 anos. “Nosso compromisso é com o longo prazo

para evitar desequilíbrio fiscal”, frisou Lenhart.

Estudos da Secretaria de Gestão e Desempenho de Pessoal (SGP) do Ministério da

Economia demonstram que, em média, os servidores têm permanecido em

atividade por um período de 34,2 anos. Já as aposentadorias duram, em média, 24,6

anos, e o pagamento de pensão aos descendentes mais 11 anos. Ou seja, em média,

são 69,8 anos de comprometimento da União com o servidor.

Segundo informações do ministério, o normativo vai introduzir a perspectiva de

longo prazo na análise do impacto orçamentário proveniente das despesas

decorrentes do ingresso de servidores públicos e aprimorar a análise das

solicitações de autorização de concurso público, por parte do Ministério da

Economia, que levará em consideração itens relevantes à composição da despesa

com a folha de pagamento, entre eles: progressões, promoções, reajuste e

incorporação de gratificações.

A medida vale para todos os órgãos e entidades integrantes do Sistema de Pessoal

Civil da Administração Federal (Sipec) na solicitação de autorização de concursos

públicos e de provimento de cargos públicos.

A Secretaria de Gestão e Desempenho de Pessoal criou ainda o Programa de

Desenvolvimento de Líderes do Setor Público, o LideraGOV, que tem como objetivo

identificar, valorizar e desenvolver líderes na Administração Pública Federal. O

programa, que é uma parceria entre a secretaria e a Escola Nacional de

Administração Pública (Enap) e o Centro de Liderança Pública (CLP), terá duração de

um ano e, inicialmente, terá como público-alvo servidores do Ministério da

Economia que não ocupam postos de liderança.
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Covid deixa 9,7 milhões sem salário em maio;
38,7% dos lares receberam benefício
Pandemia deixa 9,7 milhões sem salário em maio e auxílio chega a 38,7% dos lares

Por Alessandra Saraiva e Gabriel Vasconcelos — Do Rio

25/06/2020 05h01 · Atualizado 

Cimar Azeredo: “A pessoa não pode sair de casa em busca de emprego e os estabelecimentos estão fechados” — Foto:
Leo Pinheiro/Valor

A pandemia da covid-19 fez 9,7 milhões de trabalhadores ficarem sem remuneração

em maio. O grupo equivale a 11,7% da população então ocupada no país (84,4

milhões). É mais da metade (51,3%) dos que estavam afastados de suas atividades

devido ao isolamento social. Os dados são da Pesquisa Nacional por Amostra de
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Domicílios (Pnad) Covid-19, divulgada ontem pelo IBGE. Trata-se de versão

experimental da Pnad Contínua, que vem colhendo informações semanalmente

para medir os impactos da crise.

“São pessoas consideradas na força [de trabalho], mas estão com salários

suspensos”, disse o diretor adjunto de pesquisas do IBGE, Cimar Azeredo.

Justamente por isso, a taxa de desemprego no naquele mês ficou estável em 10,7% -

dos 94,5 milhões de brasileiros na força de trabalho, 10,1 milhões buscaram

emprego sem êxito.

Durante a crise, afirma Azeredo, é possível e até provável que o desemprego não

suba, porque os demitidos não devem migrar para o contingente desocupado -que

busca emprego - mas para fora da força de trabalho. Aí estão os que não desejam

trabalhar e os que não procuraram vagas, mas gostariam de fazê-lo. É esse o grupo

que deve ser inflado na crise. “A pessoa não pode sair de casa em busca de emprego

e os estabelecimentos estão fechados”, diz o gerente do IBGE.

Ainda assim, o nível de ocupação no mercado de trabalho em maio foi de 49,7%, um

recorde negativo, segundo Azeredo. “A pandemia fez com que a população ocupada

descesse a menos da metade [da população em idade de trabalhar, 169 milhões de

pessoas]. É a primeira vez na história que isso acontece”, observa.

Em maio, entre os 84,4 milhões de ocupados, 18,9 milhões (22,39%) estão

temporariamente afastados do trabalho. Destes, 15,7 milhões, ou 82,9% graças à

covid-19 e, o restante, por motivo de férias ou licença.
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A massa salarial efetivamente recebida pelos trabalhadores brasileiros em maio foi

de R$ 157,9 bilhões, ante os R$ 192,9 bilhões que deveriam movimentar

normalmente. O rendimento médio efetivamente tocado pelo empregado em maio

foi de R$ 1.898,86, quando em situação normal teria sido R$ 2.320,25.

Dos 65,4 milhões de pessoas que seguiram trabalhando, 8,7 milhões, ou 13,3%,

passaram a trabalhar de casa. Do total, 29,2 milhões (34,4%) eram trabalhadores

informais, informou o IBGE.

O IBGE também pesquisou a dinâmica do auxílio emergencial por faixas de renda. O

IBGE e o Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada (Ipea) consideram que, em maio,

o programa focou os mais pobres de forma adequada.

Cerca de 20,3% do gasto total chegou ao decil mais pobre da população e o

montante regrediu conforme o aumento da renda média: o segundo decil mais

pobre ficou com 18,6% da verba e os mais ricos ficaram com 1,4% do total. Naquele

mês, 38,7% dos 68 milhões de domicílios brasileiros foram beneficiados, e quase a

metade da população (44,7%) mora em uma casa que recebeu a ajuda. O Estado

distribuiu, então, R$ 23,5 bilhões e o valor médio recebido por domicílio ficou em R$

846,50.

Com o auxílio, a renda domiciliar per capita aumentou, na média, 10,3%, saltando de

R$ 1.078,31 para R$ 1.189,79. Como no Brasil o valor da renda domiciliar per capita

varia de R$ 10,64 entre os 10% mais pobres e R$ 4.646,14 entre os 10% mais ricos, o

impacto do auxílio também variou. O decil mais pobre, por exemplo, viu sua renda

per capita saltar 2.136%, chegando a R$ 238,03.

Os repasses chegaram a 71,9% das famílias entre as 10% mais pobres do país, com

rendimento per capita de até R$ 56,62, e a 80,7% das famílias do segundo décimo

mais pobre da população (renda de até R$ 233,18 por integrante). Diretor-adjunto

de Estudos e Políticas Macroeconômicas do Ipea, Marco Cavalcanti afirma que o

grau de cobertura do auxílio é exitoso. “Chegou a quem mais precisava e com

magnitude expressiva”, diz Cavalcanti chama atenção o valor do auxílio se

comparado com a renda domiciliar per capita desse grupo.



Distribuidoras racionam entrega de diesel aos
postos
O problema no suprimento já tem afetado a ponta do consumo em diferentes
Estados

Por André Ramalho — Do Rio

25/06/2020 05h01 · Atualizado 

Distribuidoras de combustíveis têm feito nos últimos dias uma espécie de

racionamento de diesel, em suas bases, diante de problemas na compra do

biodiesel que é misturado ao derivado fóssil, disseram três fontes do setor. O

problema no suprimento já tem afetado postos em diferentes Estados.

A Agência Nacional de Petróleo (ANP) informou que não tem conhecimento sobre

desabastecimento de diesel no mercado até o momento. O Valor apurou junto a

distribuidoras que o caso, por ora, não é generalizado, mas que a situação vem se

agravando nos últimos dias e deve continuar crítica até o início de julho. Há relatos

de racionamento na entrega do derivado em bases do Sul, Minas Gerais, Espírito

Santo, Goiás e Distrito Federal, mesmo tendo a ANP reduzido temporariamente, por

uma semana, os percentuais obrigatórios de mistura do biodiesel no diesel, de 12%

para 10%. O Sindicato do Comércio Varejista de Derivados de Petróleo do Espírito

Santo confirmou, por exemplo, que postos têm recebido apenas parte das

encomendas feitas e há casos pontuais de desabastecimento.

As distribuidoras compram o biodiesel por meio de pregões bimestrais. Nessas

licitações, são contratados os volumes necessários para 60 dias. Em abril, em meio

ao momento mais crítico da queda da demanda por combustíveis no mercado,

provocada pelas medidas de isolamento social, houve uma mudança no

funcionamento do leilão que ajuda a explicar, em parte, o problema atual
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Em meio às incertezas sobre o comportamento da demanda em maio e junho, o 72º

leilão de biodiesel foi suspenso. A ANP retomou a licitação ainda em abril, mas, antes

disso, mudou as regras da licitação para reduzir, de 95% para 80%, o percentual de

biodiesel que as empresas são obrigadas a retirar daquilo que foi contratado, sob

pena de multa. Os compromissos valem tanto para distribuidoras quanto

produtores.

Segundo duas fontes do setor de distribuição, os produtores de biodiesel se

aproveitaram da flexibilização dos percentuais de retirada mínima para entregar

menos do que o contratado e, assim, produzir mais óleo de soja - cujos preços

subiram no mercado. Acontece que a demanda não se comportou como o

esperado. Os volumes de venda de diesel se recuperaram rápido e voltaram este

mês aos patamares pré-crise, estressando o suprimento do biocombustível.

As distribuidoras pedem à ANP a extensão do prazo da redução temporária dos

percentuais de mistura do biodiesel no diesel, que venceu no início da semana. O

setor também alega que parte dos produtores de biodiesel especulou com a

flexibilização das regras do leilão e preferiu segurar parte da oferta contratada, para

tentar se aproveitar de melhores preços num eventual leilão extraordinário para

suprir emergencialmente o mercado - como se confirmou. Os produtores defendem

que as distribuidoras subdimensionaram a demanda, em abril.

A BR Distribuidora informou que reforçou sua logística e que não há, até o

momento, nenhum cliente desabastecido. A companhia reconhece, porém, que a

oferta de biodiesel está “realmente bem estressada” e que vem monitorando e

mantendo contato com a ANP. Ipiranga e Raízen não comentaram.
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Por Ribamar Oliveira
Já trabalhou nos principais jornais e revistas do país. Foi ... ver mais

Equipe econômica quer veto para
desoneração
Fim do benefício sobre a folha de pagamento abre espaço no teto de gastos em
2021

25/06/2020 05h00 · Atualizado 

O projeto de conversão da medida provisória 936, aprovado pelo Congresso

Nacional, aguarda sanção do presidente Jair Bolsonaro, o que deverá acontecer nos

próximos dias. A equipe econômica propôs o veto do presidente ao artigo 33 do

projeto, que adiou o fim da desoneração da folha de pagamentos de vários setores

da economia de 31 de dezembro deste ano para 31 de dezembro de 2021. O

argumento principal para o veto é que a prorrogação do benefício contraria a

emenda constitucional 106, recentemente aprovada.

A concessão de benefício tributário que resulte em renúncia de receita tem que ser

acompanhada de medida de compensação, com aumento de outro tributo, de

acordo com o artigo 14 da Lei de Responsabilidade Fiscal (LRF). A área técnica

argumenta que a EC 106/2020 estabeleceu que, para criação de benefício tributário,

o artigo 14 da LRF não precisa ser obedecido desde que o efeito da medida fique

restrito à duração da situação de calamidade, o que, no atual caso, é 31 de

dezembro deste ano. Como o objetivo da prorrogação é estender o benefício para

2021, a medida seria inconstitucional para a equipe econômica.
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Fim do benefício abre espaço no teto de gastos em 2021

Há, no entanto, um complicador nesse entendimento. No mesmo mês de maio, em

que promulgou a EC 106, o Congresso aprovou também a lei complementar 173,

alterando algumas regras da LRF. O artigo 3º da nova lei diz que durante o estado de

calamidade pública fica afastado o artigo 14 da LRF. E, ao contrário da EC 106, não

dá prazo para a produção dos efeitos da renúncia de receita.

O artigo 7º da mesma lei também afasta as condições e vedações do artigo 14 da

LRF, desde que o incentivo ou benefício seja destinado ao combate à calamidade

pública, sem estabelecer prazo de vigência dos efeitos. A questão agora é saber se

uma lei complementar pode “flexibilizar” um dispositivo constitucional, segundo

especialista consultado pelo Valor.

A desoneração da folha de pagamento das empresas foi instituída pela ex-

presidente Dilma Rousseff, em 2011, com o objetivo de estimular a geração de

empregos formais. Amplos setores da economia foram beneficiados com a medida

e substituíram a contribuição ao INSS incidente sobre a folha de salários por uma

contribuição calculada sobre o faturamento da empresa. Dilma chegou a tornar a

desoneração permanente

Em 2015, no entanto, ela mudou de ideia. Como parte de um amplo programa para

reequilibrar as contas públicas, a ex-presidente começou a reduzir o número de

setores com direito ao benefício e aumentou a alíquota da contribuição sobre a

receita bruta das empresas. Em 2018, já no governo do ex-presidente Michel Temer,

foi fixada a data de 31 de dezembro deste ano para a extinção do benefício para

todos os setores da economia.

A lei que instituiu a desoneração da folha (lei 12.546/2011) determinou que o

governo compensasse a Previdência pela perda de receita decorrente da medida. A

perda com a desoneração chegou a R$ 25,4 bilhões em 2015. Para este ano, a perda

foi estimada em R$ 9,891 bilhões.

A compensação à Previdência é contabilizada como despesa do Tesouro Nacional.

Na verdade, é uma despesa puramente contábil, pois qualquer que seja o déficit da

Previdência o Tesouro é obrigado a cobri-lo. Assim, se o presidente vetar a



prorrogação da desoneração da folha, será aberto um espaço de cerca de R$ 10

bilhões no teto de gastos da União em 2021.

Sem esse espaço, os técnicos dizem que terão que fazer corte significativo nas

despesas discricionárias (investimentos e custeio da máquina), inviabilizando vários

programas governamentais. Ou seja, é o fim da desoneração da folha que viabilizará

o teto de gastos no próximo ano. Junto, é claro, com o congelamento dos salários

dos servidores e a não realização de concursos públicos para preencher todos os

cargos que ficarem vagos.

Se o cidadão quiser saber o que foi discutido e quais as decisões tomadas pela Junta

de Execução Orçamentária (JEO) em qualquer mês de 2018, por exemplo, terá que

esperar até 2023. As atas da JEO foram classificadas com o grau de sigilo reservado e

só podem ser divulgadas cinco anos depois das reuniões realizadas.

A JEO é um órgão de assessoramento direto ao Presidente da República na

condução da política fiscal do governo federal e se reúne, normalmente, uma vez

por mês. A ela cabe assessorar o presidente na elaboração dos atos que

estabeleçam a programação financeira e o cronograma de execução mensal das

dotações orçamentárias e no estabelecimento das metas fiscais, entre outras

atribuições. Dela fazem parte os ministros da Economia e da Casa Civil.

As reuniões têm atas, que devem trazer um resumo dos assuntos tratados, dos

debates ocorridos e das deliberações tomadas. Com base na lei de acesso à

informação, o Valor pediu acesso a uma das atas da JEO do último ano do governo

do ex-presidente Michel Temer. Recebeu a resposta de que as atas da JEO são

classificadas com o grau de sigilo reservado, tendo como fundamento o inciso IV do

artigo 23 da lei 12.527/2011. Este inciso se refere a informações que oferecem

“elevado risco à estabilidade financeira, econômica ou monetária do país”.

“É incrível que essas atas sejam sigilosas”, protestou Gil Castello Branco, do Contas

Abertas. “Desde quando a divulgação de uma ata da JEO, que discute e define

critérios para a execução orçamentária, pode oferecer algum risco à estabilidade

financeira, econômica e monetária do país”, questionou Castelo Branco, lembrando

que até as atas do Comitê de Política Monetária (Copom) do Banco Central são

divulgadas na semana seguinte à reunião. Ele acredita que está ocorrendo um



Governo quer redução escalonada do auxílio
Bolsonaro defende pagamentos de R$ 500, R$ 400 e R$ 300 em três meses em vez
de dois de R$ 600

Por Fabio Graner e Raphael Di Cunto — De São Paulo

25/06/2020 05h01 · Atualizado 

O presidente Jair Bolsonaro orientou o Ministério da Economia a trabalhar uma

redução escalonada do auxílio emergencial em três parcelas: R$ 500, R$ 400 e R$

300. O custo fiscal é alto, da ordem de R$ 100 bilhões, o mesmo que haveria se fosse

à frente a proposta inicialmente apresentada pelo Congresso, de renovar por duas

parcelas de R$ 600. Bolsonaro deve discutir essa ideia com os presidentes da

Câmara e do Senado, segundo apurou o Valor.

O chefe do Executivo está pressionado politicamente, correndo risco de uma derrota

caso insista na proposta original de duas parcelas de R$ 300. O auxílio de R$ 600

hoje é uma das âncoras de popularidade de Bolsonaro, que de outro lado é

pressionado pelo aumento da dívida pública. Por isso surge essa proposta

alternativa de escalonamento, embora também já surjam resistências no Congresso.

A despeito do custo elevado, interlocutores da área econômica apontam algumas

vantagens na nova ideia em debate. “Serão três meses de cobertura, com R$ 500, R$

400 e R$ 300 em vez de duas de R$ 600 e prepara aterrissagem entre R$ 600 de

emergencial e R$ 200 de Bolsa Família”, disse uma fonte.

há 5 horas

PUBLICIDADE

Brasil

https://valor.globo.com/
https://valor.globo.com/brasil


Enquanto o auxílio é pago e reduzido gradualmente, a equipe econômica prepara o

“aperfeiçoamento” do Bolsa Família, que já ganhou preliminarmente o nome de

“Renda Brasil” e que deve incorporar outros programas. O valor a ser pago no Bolsa

Família repaginado deve ficar entre R$ 200 e R$ 300.

O Congresso, porém, já levanta dificuldades. O presidente da Câmara, Rodrigo Maia

(DEM-RJ), disse que ainda não foi procurado por Bolsonaro, mas manteve a defesa

de duas parcelas de R$ 600. “Fiquei feliz porque a proposta do governo representa o

mesmo impacto que a proposta que eu estou fazendo. Mas acho mais transparente

com o cidadão manter as duas de R$ 600 porque não precisa de uma nova lei, nós já

autorizamos a prorrogação por decreto”, afirmou.

Maia disse que Bolsonaro deveria também abrir um “debate sério” com o Congresso

sobre a criação de uma renda mínima permanente para a população carente, numa

reformulação dos programas assistenciais. “A crise não acabou e vai se agravar.

Precisa de uma renda permanente a partir de 2021”, afirmou.

A oposição também se disse contra a ideia de escalonar o pagamento adicional do

auxílio. “Não faz sentido. A população continua sem renda e o governo propõe



dividir o pagamento. Defendemos que sejam duas parcelas de R$ 600, prorrogáveis

se for necessário”, disse o deputado André Figueiredo (PDT-CE), líder da oposição.

A economista Monica de Bolle, da Universidade Johns Hopkins e pesquisadora do

Peterson Institute, considera que houve uma evolução do governo com a nova ideia,

mas avalia que ela ainda é insuficiente. Por isso, ela reforça a defesa para que os R$

600 sejam mantidos. “Não vai dar para fazer isso que o governo quer não. Vai ter

que haver manutenção dos R$ 600 até a gente ter maior clareza sobre a pandemia.

Eu defendo que continue em R$ 600 até o fim do ano”.

Ela levanta como possível alternativa manter os R$ 600 até setembro, com base em

uma hipótese de que a curva epidemiológica poderá estar chegado ao platô,

reduzindo o auxílio de forma escalonada nos meses seguintes. Mas Monica mesmo

descarta a ideia e reitera a defesa de R$ 600 até o fim do ano. “Acho positivo que o

governo não esteja mais falando em acabar com o benefício, mas reduzir hoje não é

solução. A crise continua aguda”, afirma ela.

Enquanto discute o que fazer com o auxílio emergencial, o Ministério da Economia

continua preocupado em buscar fazer o crédito chegar à ponta. A área reconhece

que a atuação nesse flanco estava insatisfatória e nas últimas semanas adotou

medidas para reverter o quadro, principalmente para as empresas de menor porte.

Uma fonte mostrou-se satisfeita com a informação de que mais de 5 mil empresas

tiveram suas propostas aprovadas no Pronampe, a nova linha para pequenas, só no

Banco do Brasil, com um volume de quase R$ 300 milhões.

Mas o secretário do Tesouro Nacional, Mansueto Almeida, disse ontem que o

governo poderá eventualmente ter mais um programa de crédito para fazer com

que o dinheiro chegue à ponta. (Colaborou Marcelo Ribeiro)
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Gás mais barato deve elevar investimento
A redução do custo do gás natural pela metade nos próximos anos pode elevar o
investimento anual de alguns setores industriais de US$ 10 bilhões, em 2019, para
US$ 31 bilhões, em 2030

Por Rafael Bitencourt — De Brasília

25/06/2020 05h01 · Atualizado 

Para Juliana Falcão, da CNI, nem carga tributária afeta tanto alguns segmentos quanto o alto preço do gás natural —
Foto: Miguel Ângelo/CNI

A redução do custo do gás natural pela metade nos próximos anos pode elevar o

investimento anual de setores da indústria brasileira, que utilizam o insumo, do

patamar de US$ 10 bilhões, em 2019, para US$ 31 bilhões, em 2030. O estudo

“Impactos Econômicos da Competitividade do Gás Natural”, da Confederação

há 5 horas

Brasil

https://valor.globo.com/
https://valor.globo.com/brasil


Nacional da Indústria (CNI), indica que o aumento de investimento viria da alta do

faturamento, em cerca de 40%, que será alcançada a partir da redução do custo do

gás natural.

A queda de preço foi prometida pelo governo com o aumento da produção nos

campos do pré-sal e maior competição entre os fornecedores. Se o preço for

mantido no patamar atual, o investimento para o mesmo período ficaria em US$ 16

bilhões, conforme indicou o levantamento da CNI. O aumento de oferta e a abertura

do mercado de gás natural, com a ampliação dos pontos de entrega no país,

reduziria o preço de US$ 14 para US$ 7 por milhão de BTU (unidade de poder

calorífico).



O alto custo do gás natural no Brasil é apontado como uma das razões da perda

significativa da competitividade da indústria nacional. A especialista em energia da

CNI, Juliana Falcão, destaca que nem a alta carga tributária do país, apontada como

uma grande vilã pelo segmento empresarial, afeta tanto as indústrias química, de

cerâmica, vidros, alumínio, fertilizantes e siderúrgicas quanto o alto preço do gás

natural.

O estudo demonstra ainda que o barateamento do gás, além de impulsionar

investimentos, converteria o atual déficit da balança comercial dos produtos desse

segmento no superávit de US$ 41,6 bilhões em 2030. Mas a manutenção do preço

no patamar de US$ 14 por milhão de BTU levaria o setor a amargar o saldo negativo

de US$ 47,8 bilhões no mesmo período.

A promessa de corte expressivo no custo do gás natural pela indústria partiu do

ministro da Economia, Paulo Guedes, como estratégia para promover a

reindustrialização do país. Logo no início do mandato de Jair Bolsonaro, o ministro

falou em dar um “choque” de energia barata na economia.



Desde o anúncio do ministro da Economia, o governo remodelou a estratégia de

abertura do mercado definida na gestão de Michel Temer e deu o nome de Novo

Mercado de Gás. E viabilizou também a assinatura do acordo entre o Conselho

Administrativo de Defesa Econômica (Cade) e Petrobras, para abrir caminho para a

chegada de novos competidores no transporte de gás com um plano de venda de

parte da malha de gasodutos da estatal para grupos privados.

Nem todas as medidas de estímulo à competição no mercado dependem do

governo federal. A abertura dependerá de mudanças nas leis estaduais, aplicadas às

distribuidoras de gás, e na legislação federal, ao incorporar práticas já adotadas em

outros países.

A principal aposta para modernizar as regras do jogo é o Projeto de Lei 6.407/13,

que está parado na Câmara. O PL define regras para acesso de terceiros à

infraestrutura de dutos, às unidades de processamento e aos terminais de gás

natural liquefeito (GNL). O projeto ainda cria mecanismos para desconcentrar o

mercado e institui o regime de autorização para expandir a malha de gasodutos do

país.

Juliana ressalta que o gás natural, além de ser importante para competitividade da

indústria de produtos básicos, é o combustível de transição para economia de baixo

carbono. A especialista da CNI destaca que o estudo traz uma abordagem inédita

sobre o potencial de substituição de combustíveis mais caros ou poluentes, como

carvão e óleo diesel, pelo gás.

A diretora da Associação Brasileira da Indústria Química (Abiquim), Fátima Giovanna

Ferreira, informou que o setor atingiu o nível de 61% de utilização da capacidade

instalada em maio. Segundo ela, a média registrada nos primeiros cinco meses do

ano foi de 69% de utilização do parque produtivo. O uso da capacidade ociosa seria

a primeira etapa de retomada dos investimentos, seguido da instalação de plantas

adicionais e eventual chegada de novos players.

Fátima faz ponderações sobre a dimensão dos efeitos de corte do preço do gás pela

metade. “Esse recuo talvez não seja suficiente para atrair novos projetos. O preço do

gás caiu muito no mercado internacional, elevando a distância entre o nosso preço e

aquele que é pago pelos nossos concorrentes”.



STF proíbe redução salarial de servidores de
Estados e municípios
Supremo entende que corte é ilegal mesmo se folha de pagamento superar limite
da LRF

Por Luísa Martins e Isadora Peron — De Brasília
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Edson Fachin: Constituição “não merece ser �exibilizada por mais pesadas que sejam as neves dos tempos” — Foto:
Jorge William/Agência O Globo

O Supremo Tribunal Federal (STF) decidiu ontem que Estados e municípios em crise

não podem reduzir os salários de servidores quando os gastos com pessoal

ultrapassarem o teto previsto em lei -60% da Receita Corrente Líquida (RCL). Em

outra frente, o plenário também entendeu que o Executivo não pode limitar

repasses a outros Poderes em caso de frustração de receitas.

Ambas as medidas estavam previstas na Lei de Responsabilidade Fiscal (LRF) e já

não estavam sendo aplicadas por força de uma liminar concedida em 2002. Porém,

o julgamento do STF traz um desfecho definitivo.

Esse desfecho desagrada a governadores e prefeitos, que esperavam do Supremo

algum alívio a seus cofres públicos em um momento de recessão.

Na questão dos salários, o placar ficou em 7 a 4 para proibir a redução. A maioria se

formou com os ministros Edson Fachin, Rosa Weber, Ricardo Lewandowski, Luiz Fux,

Marco Aurélio Mello, Celso de Mello e Cármen Lúcia. A última teve uma pontual

divergência dos demais, pois era contrária à redução de jornada.

Já os ministros Alexandre de Moraes, relator do caso, Luís Roberto Barroso, Gilmar

Mendes e Dias Toffoli votaram para autorizar a diminuição da remuneração dos

servidores. A divergência pontual, neste caso, ficou a cargo do presidente do STF -

Toffoli estabelecia que a redução poderia ocorrer, desde que escalonadamente,

atingindo primeiramente funcionários não estáveis.

Em relação ao outro artigo da LRF, sobre os repasses do governo federal em caso de

frustração de receitas, o placar foi de 6 votos a 5 contra a restrição.

Desta vez, prevaleceu o voto de Moraes, para quem o Executivo não pode limitar

unilateralmente os repasses de verba ao Legislativo, ao Judiciário, ao Ministério



Público e à Defensoria Pública quando a previsão de receita não se realizar, mesmo

que esses órgãos não promovam cortes de despesas por iniciativa própria.

O relator foi seguido pelos ministros Lewandowski, Rosa, Cármen, Fux e Celso de

Mello. Ficaram vencidos Fachin, Barroso, Gilmar, Toffoli e Marco Aurélio.

Em seu voto, Fachin afirmou que não há como reduzir o salário de servidores

públicos já que a Constituição “não merece ser flexibilizada por mais pesadas que

sejam as neves dos tempos”. “Entendo que a ordem constitucional preconiza como

primeira solução em caso de descontrole dos limites de gastos com pessoal o que

está no parágrafo terceiro do artigo 169”, disse.

O artigo 169 fala em “redução em pelo menos 20% das despesas com cargos em

comissão e funções de confiança” e “exoneração dos servidores não estáveis” para o

cumprimento dos limites com despesa de pessoal ativo e inativo da União, dos

Estados, do Distrito Federal e dos municípios.

Na corrente vencida, Moraes (relator) afirmou que “estabilidade do serviço público

tem uma função importantíssima” e que um meio termo é a “flexibilização” da

irredutibilidade dos salários. “Será que o servidor público prefere ser demitido a

manter seu cargo, manter sua carreira? A discussão não se dá entre ter essa

flexibilização e continuar como está, mas sim entre ter a flexibilização temporária ou

ser demitido”, disse ele.

O julgamento de oito ações que questionam 26 artigos da LRF - criada em 2000 - se

arrastava no Supremo desde fevereiro de 2019. A conclusão do julgamento era para

ter ocorrido em março, mas o plenário decidiu aguardar o retorno do ministro Celso

de Mello, que estava afastado em razão de licença médica.
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